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A REALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL*
Gilson Dipp
RESUMO
Examina a estrutura constitucional e a administração do Poder Judiciário brasileiro, explicando a peculiaridade existente na estrutura do Conselho da Justiça Federal, bem
como na sua atuação. Cita exemplos da estrutura administrativa dos tribunais regionais federais e seções judiciárias e preconiza que os administradores judiciais prefiram
profissionais do próprio quadro de pessoal para exercerem os cargos de confiança.
Discorre, também, sobre a questão da interiorização da Justiça Federal, decorrente da necessidade de aproximação do jurisdicionado e do acesso rápido à Justiça e a um
custo menor, mas que provocou problemas de ordem administrativa e orçamentária, que devem ser analisados e tratados de forma única, em toda a Justiça Federal.
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* Texto revisado pelo autor, baseado nas notas taquigráficas de conferência proferida no 1º Congresso Brasileiro de Administração da Justiça,
promovido pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, de 6 a 8 de dezembro de 2000, em Brasília-DF.
AJustiça brasileira está passandopor um período de reformulaçãoe redirecionamento de sua pró-
pria estrutura, tanto no âmbito federal
–  na Justiça Federal  e na Justiça do
Trabalho –, como no estadual.
No âmbito da Justiça Federal ou
no âmbito em geral da Justiça brasileira,
quando se trata de administração da
Justiça, temos de levar em consideração
dois aspectos peculiares: a adminis-
tração da atividade-meio, ou seja, da
administração propriamente dita, e, tal-
vez tão ou mais importante, a admi-
nistração da atividade-fim, ou seja, a
administração daqueles métodos que
visam à eficácia da prestação jurisdi-
cional, métodos de organização e de
estudos para que essa prestação seja
eficaz, prestada no tempo justo e célere,
com qualidade e custo cada vez menor.
No Brasil, não temos a figura do
administrador judicial como ocorre nos
Estados Unidos em que um profissio-
nal na carreira própria, organizada até
em sindicatos, especializa-se em cur-
sos universitários e pós-graduação.
Essa figura é contratada específica e
profissionalmente para ser o admi-
nistrador das Cortes de Justiça dos
Estados Unidos.
No nosso País, em termos de
administração da Justiça, fomos ou
somos amadores; se não somos,
apreendemos no exercício de nossas
atividades, ao assumirmos a presidên-
cia de um tribunal ou uma direção de
um foro. Isso é uma peculiaridade da
improvisação e da criatividade do bra-
sileiro. Com raras exceções, somos ou
fomos todos autodidatas em matéria
de administração da Justiça.
Tanto os funcionários e ma-
gistrados, quando chamados a exer-
cerem uma função administrativa, via
de regra acabam se especializando –
atualmente, temos, pelo menos no
âmbito da Justiça Federal, que co-
nheço mais de perto, servidores alta-
mente capacitados – no exercício de
suas funções, e não por meio de uma
formação específica para a adminis-
tração nos tribunais.
É bem verdade que, hoje, há
concursos públicos para analista para
a atividade-meio e para a atividade-
fim, em uma tentativa de especializar
determinados funcionários para a ati-
vidade-meio e para a atividade-fim,
mas sem um currículo de formação es-
pecífica.
Mesmo profissionais de fora da
Justiça, com formação acadêmica ou
profissional na área de Administração,
quando vêm exercer cargos de con-
fiança na administração dos tribunais,
das seções judiciárias, têm dificulda-
de de adaptação, porque sua forma-
ção profissional não é voltada para as
especificidades da administração da
Justiça, que exigem conhecimento
também da atividade jurisdicional.
Logo, esse administrador que vem de
fora, ocupando cargos de confiança,
demora também – e vai aprender – a
especializar-se em administração da
Justiça no exercício de sua função.
Nesse sentido, tenho uma po-
sição muito própria: sempre que os
administradores judiciais puderem va-
lorizar o servidor do quadro, de carreira,
do seu tribunal, da sua seção judiciária,
devem fazê-lo, porque estarão inves-
tindo em qualidade e em confiança
para o futuro. Esse funcionário dificil-
mente sairá dos quadros. Apenas e tão-
somente, excepcionalmente, deve-se,
respeitando os que pensam ao contrá-
rio, trazer pessoas de fora, com alta
qualificação.
Cursos vêm sendo ministrados
cada vez mais freqüentemente e espe-
cializando não apenas os servidores,
como também os magistrados. O Cen-
tro de Estudos Judiciários do Conse-
lho da Justiça Federal é um exemplo
claro disso. Hoje, comparo-o ao Centro
das Cortes Estaduais dos Estados Uni-
dos. É realmente o órgão formador des-
sa especialização técnica de que ne-
cessitamos. Não é por outro motivo que
a Justiça do Trabalho está agora, tardi-
amente, no meu modo de ver, trazendo
também a concepção de um conselho
nacional para a realidade da Justiça
do Trabalho, para coordenação e su-
pervisão administrativa e financeira,
que é uma peculiaridade da Justiça
Federal. Nesse sentido, o Centro vem
cumprindo com suas diretrizes de for-
mação e capacitação de magistrados
e servidores, assim como a Associação
de Juízes Federais e a Associação dos
Magistrados Brasileiros também têm-
se preocupado nos seus encontros com
esse tema.
Pela nossa estrutura constitu-
cional, há várias funções normativas e
administrativas exercidas pelos tribu-
nais e pelos órgãos da Justiça, como a
elaboração dos seus regimentos inter-
nos, as iniciativas de lei nos casos pre-
vistos no art. 96 da Constituição e prin-
cipalmente a elaboração e o encami-
nhamento de propostas orçamentári-
as, aquelas constantes do art. 99. Ha-
via dificuldade, pelo menos na minha
época, em dar cumprimento à propos-
ta orçamentária. Atualmente, sei que,
pelo menos no âmbito da Justiça Fe-
deral, os órgãos de controle interno dos
tribunais e a Secretaria de Controle In-
terno do Conselho adotaram uma sis-
temática de ações integradas de con-
trole dos orçamentos dos tribunais e
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das seções judiciárias. Digno de nota
– parece-me que um pioneirismo – é o
mecanismo de análise prévia das des-
pesas. Uma postura ativa permitiu que
se verificassem todas as despesas an-
tes de sua realização, de forma a per-
mitir que o orçamento seja executado
de uma forma uniforme durante o trans-
correr do ano.
Penso, ainda, que haja a neces-
sidade de órgãos permanentes no seio
dos tribunais federais e nas seções ju-
diciárias voltados para a administração
da atividade-fim e outros para a admi-
nistração da atividade-meio, perma-
nentemente observada pelos tribunais
e pelas seções judiciárias.
Tanto nessas questões, como
em outras, evidentemente, o Judiciário
está a exercer uma função específica
que não lhe é própria, mas decorrente
do seu autogoverno. A Constituição
prevê a autonomia administrativa e fi-
nanceira para o Poder Judiciário.
Na estrutura da Justiça Federal
temos uma peculiaridade: há o Conse-
lho da Justiça Federal que, por norma
constitucional e infraconstitucional,
detém a supervisão administrativa e fi-
nanceira de toda a Justiça Federal, tan-
to dos tribunais, quanto das seções ju-
diciárias, ou seja, da Justiça Federal de
Primeiro Grau, e essa  experiência, pa-
rece-me, veio a ser bem sucedida.
Poderão perguntar-me por que
um membro do Superior Tribunal de
Justiça está falando sobre a realidade
da administração da Justiça Federal e
não um membro de Tribunal Regional
Federal ou da Justiça Federal. É que
participei, na forma pioneira, da admi-
nistração da Justiça Federal, na parte
mais sintomática de sua crescente ex-
pansão, a interiorização.
O Conselho da Justiça Federal
funciona junto ao Superior Tribunal de
Justiça, cabendo-lhe a supervisão ad-
ministrativa e financeira da Justiça Fe-
deral de Primeiro e Segundo Graus.
Essa supervisão, se dá no âmbito de
recursos humanos, orçamento, admi-
nistração financeira, controle interno ou
informática, que necessitam de uma
coordenação central. Esta tarefa vem
sendo realizada pelo Conselho da Jus-
tiça Federal, sem que isso tenha inter-
ferido na autonomia dos Tribunais Re-
gionais Federais.
Desconheço decisões do Con-
selho, as quais, por força de lei, têm
força vinculativa em relação aos tribu-
nais e seções judiciárias, nem qualquer
ato de imposição, de regramento, que
não tenha sido debatido e discutido
previamente com os tribunais. Os ma-
gistrados dos Tribunais Regionais Fe-
derais, das seções judiciárias, vêm ao
Conselho em busca de orientação e de
uniformização de procedimentos e de
atividades, sejam administrativas em
relação a pessoal, sejam de posturas
em relação a magistrados.
Essa coordenação não interfere
na subordinação hierárquica dos ór-
gãos da estrutura da Justiça Federal.
Como já me referi, a Justiça de Traba-
lho está agora “copiando” – no bom
sentido da palavra – essa estrutura de
um conselho visando integrar os vinte
e tantos Tribunais Regionais do Traba-
lho espalhados por esse Brasil.
A Justiça Federal possui tam-
bém uma outra peculiaridade: há Tri-
bunais Regionais Federais, como o da
1ª Região, por exemplo, que abarcam
grande fatia territorial do Brasil; a Jus-
tiça Federal da 5ª Região, com Esta-
dos do Nordeste; a própria 4ª Região,
com os três Estados do Sul; essa é uma
idéia de administração que difere um
pouco da administração da Justiça Es-
tadual,  dos Tribunais da Justiça Esta-
duais, que são poderes dentro das
Unidades Federativas e também dos
Tribunais Regionais do Trabalho.
O Conselho é composto pelo
presidente e vice-presidente do STJ,
pelo Coordenador-Geral da Justiça
Federal e Diretor do Centro de Estu-
dos Judiciários mais dois membros do
STJ e os presidentes dos TRFs das cin-
co regiões – como membros efetivos
– e três membros do STJ e os vice-
presidentes dos TRFs – como mem-
bros suplentes –, que se reúnem pelo
menos uma vez por mês em Brasília
para examinar uma série de questões
do interesse da Justiça Federal. Na
elaboração da Constituição de 1988,
resolveu-se criar o Conselho da Justi-
ça Federal, ligado a um órgão em
Brasília, o Superior Tribunal de Justi-
ça, embora este não seja um órgão da
Justiça Federal.
Esse mecanismo tem dado
bons resultados e não tem retirado
quaisquer das prerrogativas das admi-
nistrações dos Tribunais Regionais Fe-
derais, que têm estrutura própria como
as direções-gerais, a diretoria admi-
nistrativa, de recursos humanos, finan-
ceira, de controle interno e  diretoria
judiciária.
Essa estrutura própria é exercida
dentro de normas geradas pelos pró-
prios tribunais, além de toda essa es-
trutura administrativa voltada para o
tribunal, para as seções judiciárias de
cada Estado integrante das respecti-
vas Regiões, e para as direções de fo-
ros das circunscrições judiciárias, co-
mo chamamos na 4ª Região, ou das
subseções, como a 3ª Região as de-
nomina. O Juiz Vladimir Passos de
Freitas debatia comigo a respeito des-
sa disparidade de tratamento: por que
em uma determinada Região chama-
se “circunscrição judiciária”, e em ou-
tra, “subseção”? Essa nomenclatura
deveria ser uniformizada. Não sei como
são chamadas nas outras regiões e
qualquer sugestão nesse sentido deve
ser encaminhada ao Conselho da Jus-
tiça Federal.
Além dessa estrutura adminis-
trativa dos tribunais, cada seção judi-
ciária tem o seu diretor do foro e sua
estrutura administrativa própria, com
suas especificações. Hoje o diretor do
foro de uma seção judiciária é, na ver-
dade, um administrador. Via de regra,
está afastado da jurisdição, porque é
impossível conciliar as atividades ad-
ministrativas de inúmeras varas fe-
derais na capital e outras tantas no in-
terior, decorrentes da interiorização.
A seção judiciária também tem
suas diretorias próprias em matéria
administrativa e, também, guardadas
as proporções e peculiaridades, uma
certa autonomia no gerenciamento de
toda a atividade administrativa fim e
atividade administrativa meio. Além
disso, existem diretores de foro das cir-
cunscrições judiciárias ou das sub-
Na estrutura da Justiça
Federal temos uma
peculiaridade: há o
Conselho da Justiça
Federal que, por norma
constitucional e
infraconstitucional, detém
a supervisão
administrativa e financeira
de toda a Justiça Federal,
tanto  dos tribunais,
quanto  das  seções
judiciárias,  ou seja, da
Justiça  Federal de
Primeiro Grau, e essa
experiência, parece-me,
veio a ser bem sucedida.
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seções, aquele juiz que, em uma cir-
cunscrição judiciária, exerce a direção
de foro. Constituem núcleos adminis-
trativos peculiares da Justiça Federal
que necessitam de aprimoramento por
parte do Conselho e dos Tribunais Re-
gionais Federais. Há decisões que de-
vem ser tomadas de imediato dentro
daquela autonomia que um diretor de
circunscrição deve ter, e, nesse senti-
do, muitas atribuições poderiam ser
reformuladas.
Nessas circunscrições, por
exemplo, deveria ser criado um cargo,
específico para informática. Lembro-
me de que, na 4ª Região, quando ha-
via um problema de informática nas
varas federais – e hoje, quando os com-
putadores não funcionam, a Justiça
pára –, tínhamos de esperar técnicos
especializados da capital para o repa-
ro. Nessas circunscrições judiciárias em
que há duas ou mais varas federais, por
que não se ter um cargo criado para o
reparo de serviços de informática?
Na realidade administrativa da
Justiça Federal, o que mais me preo-
cupa e me chama a atenção é a sua
crescente expansão e interiorização.
Após a Constituição de 1988, no atual
sistema federativo centralizado, o po-
der central atua de forma quase sufo-
cante em relação às unidades federa-
tivas e alarga-se cada vez mais o inte-
resse da União em causas judiciais.
Com a interiorização da Justiça
Federal, decorrente da necessidade de
aproximação com o jurisdicionado e do
acesso rápido à Justiça a um custo
menor, provocou em todos nós, oriun-
dos da Justiça Federal, uma certa per-
plexidade, tanto em termos adminis-
trativos e orçamentários, como jurisdi-
cionais. Em relação ao orçamento, pe-
la limitação imposta pela lei de diretri-
zes orçamentárias e pela dificuldade
de negociação nas verbas suplemen-
tares. Tendo em vista a necessidade de
interiorização, a verba orçamentária li-
mitada, muitas vezes não prevista, tor-
na-se necessário negociar com os po-
deres públicos municipais a cessão e
o empréstimo de prédios e doações de
terrenos, para construção de sede pró-
pria, procurar aluguéis a preços meno-
res, enfim, a prática de uma série de
atividades que não são próprias do
magistrado e dos servidores. Há tam-
bém a necessidade crescente de rea-
lização de concursos públicos, tanto
para juízes federais substitutos, para
dar vazão a essa gama de interiori-
zação de varas federais, como também
para servidores.
Aqui também preconizo, o que
na 4ª Região foi realizado, pelo menos
uma vez, com ótimos resultados, con-
curso localizado para servidores da
Justiça Federal, ou seja,  um concurso
geral, mas com cargos e vagas espe-
cíficas para cada circunscrição judi-
ciária, com ingresso nos quadros de
servidores da Justiça Federal  basica-
mente da cidade onde a vara federal é
sediada ou pelo menos da região que
tenha integração com a sociedade,
com advogados e com seus colegas,
decorrendo maior responsabilidade na
prestação efetiva dos seus serviços.
Esta providência também evi-
ta aquelas chamadas “remoções
prematuras”, como a do servidor que
presta concurso em determinada
circunscrição judiciária já pensando
na remoção. Isso evitaria as remoções
prematuras e também o desgaste da
administração em relação a esses pe-
didos. O grande desgaste do admi-
nistrador não é com o público exter-
no, mas com os pleitos dos próprios
colegas ou dos servidores.
Mas, talvez, o problema maior
da interiorização é o de não estar sen-
do acompanhada com a mesma ra-
pidez pelos órgãos diretamente a ela
vinculados, sem os quais a Justiça Fe-
deral não atinge suas finalidades. Refi-
ro-me ao Ministério Público Federal, à
Advocacia- Geral da União, à Procura-
doria da Fazenda Nacional, à Procura-
doria do INSS, à Polícia Federal, à Cai-
xa Econômica Federal. A eficácia, a
celeridade, a eficiência da prestação
jurisdicional, via de regra, depende
também deles. Quantas vezes se ins-
tala uma vara federal ou se amplia uma
circunscrição e a Procuradoria da Re-
pública, essencial para a prestação
jurisdicional, não tem Procurador da
República localizado, ou tem apenas
um, quando deveria ter, por força de
lei, o número de procuradores corres-
pondente ao número de juízes.
A Procuradoria da República faz
tramitar no Congresso Nacional inú-
meros projetos de lei para aumentar os
seus quadros, as procuradorias sec-
cionais, porque o Ministério Público
tem de ser intimado, sob pena de nuli-
dade nos mandados de segurança, nas
ações civis públicas, nas ações popu-
lares, sem falar na ação penal da qual
ele é o titular.
Quando não há procurador da
Fazenda Nacional na circunscrição, por
exemplo, a intimação deve ser efetua-
da fora da circunscrição, o que acarre-
ta tempo, e então a Justiça é criticada
por sua ineficácia, por sua demora.
A Polícia Federal deveria, tam-
bém, estar devidamente aparelhada
para acompanhar a Justiça Federal.
Temos a experiência de que nas cir-
cunscrições judiciárias onde não há
delegacia da Polícia Federal, o núme-
ro de processos criminais de compe-
tência da Justiça Federal é muito me-
nor do que onde elas existem. É claro
que a Polícia Estadual não pode, mui-
tas vezes, assumir estas atribuições,
por não estar equipada, ou, talvez, até
não ter interesse, uma vez que não é
de sua responsabilidade realizar es-
ses inquéritos.
Houve uma pesquisa recente
do Centro de Estudos Judiciários do
Conselho da Justiça Federal, em que
foram ouvidos os juízes federais cri-
minais, com competência concorren-
te, em relação a todos esses aspec-
tos. Esses juízes, ao mesmo tempo em
que apontaram satisfação com o nú-
mero e qualidade dos servidores da
Justiça Federal, não eram tão unâni-
mes na avaliação da qualidade dos
equipamentos da automatização, da
informática. Na pesquisa, verificou-se
também os empecilhos à celeridade
da Justiça Federal, quanto a seu as-
pecto externo. Os juízes responderam
que, em primeiro lugar, estariam cola-
borando para tanto os advogados, por
razões óbvias. Logo depois, a Polícia
Federal, na demora na realização e
término dos inquéritos policiais e pe-
rícias. O inquérito policial deve ser re-
pensado. Repensar não apenas na
criação de juizado de instrução pura e
simplesmente, porque o Brasil tem
dimensões continentais. Não vamos
esperar no interior distante, pretenda-
se que o juiz participe dos inquéritos
e, concomitantemente, julgue. Mas,
pelo menos, na criminalidade organi-
zada – essa é uma tese do nosso co-
lega José Arnaldo da Fonseca –, na-
queles crimes sofisticados, para os
quais não há o preparo suficiente do
Poder Judiciário, da Polícia e do Mi-
nistério Público, deve haver uma es-
pécie de juizado de instrução com a
presença do juiz instrutor, do Ministério
Público e da Polícia.
A Advocacia-Geral da União, por
seu turno, tem 23 advogados na Justi-
ça Federal, quando por lei deveria ter
mais de 300. Sei que há projetos de lei
para sanar a deficiência, mas isso atra-
sa o funcionamento, prejudica o juris-
dicionado, que depende da advocacia
pública.
Na Procuradoria da Fazenda
Nacional ocorre o mesmo fenômeno.
Via de regra, todos esses órgãos con-
tinuam centralizados nas capitais, e
suas intimações são feitas por preca-
tórias, com distribuição e retorno. Pa-
rece-me que, recentemente, a Cor-
regedoria da 4ª Região simplificou es-
se processo, no sentido de que nas cir-
cunscrições próximas umas das outras
107R. CEJ, Brasília, n. 13, p. 103-119, jan./abr. 2001
a intimação seja feita por mandado, por
oficial de justiça de uma circunscrição
que, com a concordância dos órgãos
interessados, faz a intimação, ou da
Fazenda Nacional, ou da Procuradoria
da República, ou da Advocacia da
União.
Enfim, são aspectos criativos, de
ordem administrativa, que estão ao al-
cance de todos nós, independen-
temente de providências legislativas,
normativas ou até financeiras que po-
dem ser tomadas. É óbvio que a Justi-
ça Federal não pode esperar que se
estruturem os outros órgãos a ela vincu-
lados para que possa dar a devida res-
posta à sociedade.
Mesmo no caráter amadorístico
de nossa formação administrativa, na
condição de autodidatas de que todos
fomos ou somos, estamos realizando
um trabalho competente, com cria-
tividade, em busca de uma Justiça cé-
lere, eficaz, justa, com qualidade e com
custo baixo. Com isso estaremos con-
cretizando os princípios fundamentais
contidos na Constituição da Repúbli-
ca, em especial, a construção de  uma
sociedade mais justa, livre e solidária.
ABSTRACT
This paper examines the Brazilian
Judiciary Power’s constitutional structure and
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federal regional courts and district courts and
recommends that judicial administrators give
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This paper also discusses the issue of
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arose out of the need to bring justice closer to
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at lower costs. This provoked however,
administrative and budgetary problems that
must be analysed and handled in one manner
throughout the Federal Justice system.
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